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Matéria 	AGROINDÚSTRIA OU PRODUTOR RURAL 

Recorrente 	AGROIBEMA AGRICULTURA E PECUÁRIA LTDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO 
DECURITIBA/PR 

O Supremo Tribunal Federal,  através  da Súmula Vinculante n° 08, declarou 1 \ 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8,212, de 24/07/91. Tratando-se 
de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das 
contribuições previdencidrias, devem ser observadas as regras do Código 
Tributário Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento 
parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrario, aplica-se o disposto no 
artigo 173, I. Considera-se pagamento, para tal fim, valores recolhidos em 
relação a quaisquer das rubricas que compõem a base de cálculo  cio  tributo, 
conforme  jurisprudência  da Segunda Turma da CSRF, precedente no 
Acórdão n° 9202-00.495, 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO - AUSÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DO 
TRIBUTO.. 

No caso em que o lançamento é de oficio, para o qual não houve pagamento 
antecipado do tributo, aplica-se o prazo decadencial previsto no art, 173, do 
CTN. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Período de apuração: 01/10/1998 a 30/07/2006 

PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÕES 
INCIDENTES SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO 

O produtor rural pessoa jurídica está obrigado a reter; quando do pagamento 
de suas remunerações, as contribuições dos segurados contribuintes 
individuais que lhe prestaram serviços a partir de 01/04/2003, e recolher,  ii  
Previdência Social, os valores retidos e as contribuições a seu cargo 
incidentes sobre essa remuneração, e aos Terceiros (ENDE e INCRA), 
incidente sobre a folha de pagamento. 1 

DECADÊNCIA. 



TAXA SE LIC 	IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE 
ENCONST 1TUCIONALIDADE 

A utiliza gdo da taxa de j uros SELIC encontra amparo le gal no arti go 34 da 
Lei 8.212/91. 

Impossibilidade de aprecia ção de inconstitucionalidade da lei no  âmbito 
administrativo. 

PERÍCIA INDEFERIMENTO 

A  perícia  sera indeferida sempre que a autoridade j ulgadora entender ser 
prescindivel e meramente protelatória e quando não houver dúvidas a serem 
sanadas, 

Recur so Voluntário Provido em Parte 

Credito Tributário Mantido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3" Camara / i" Turma  Ordinária  da Segunda 
Seção de Julgamento, por maioria votos, em declarar a decadência de parte do período pela 
regra do arti go 150, §4° do CTN, vencida a Conselheira Bernadete de Oliveira Barros. Os 
Conselheiros Julio Cesar Vieira Games, Leonardo Henri que Pires Lopes e Damido Cordeiro de 
Moraes, ressalvando seus entendimentos pessoais, inclinaram-se jurisprudência da CSRF  no  
sentido de consider ar a existência de pa gamento parcial pelo total da folha de salários  e não por 
parcela. mérito, por unanimidade de votos, em manter os demais valores, nos termos do 
voto do( a)  Relator(a). Apresentará voto vencedor quanto decadência o Conselheiro Julio 
Cesar Vieira Gomes. 

JULIO IEIRA GOMES — Presidente 

BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS - Relatora 

Participaram do presente jul gamento os conselheiros: Bemadete de Oliveira 
n Baos, Leonardo Henri que Pires Lopes, Mauro José Silva, Edgar Silva Vidal (suplente ) , 

Damião Cordeiro de Moraes e Julio Cesar Vieira Gomes (presidente). 

Relatório 

Trata-se de crédito previdenciario lan çado contra 	produtor  rural pessoa 
jurídica acima identificado, referente As contribui ções devidas 

o 
p Seguridade Social, 

correspondente A parte dos contribuintes individuais, A da empresa, e aos Terceiros, INCRA e 
FNDE. 

Conforme Relatório  Fiscal (fls. 157) , 	objeto do presente lan çamento as 
contribui ções destinadas aos terceiros, incidentes sobre a remunera ção paga aos segurados 
empregados; as contribui ções sociais devidas pela empresa e destinadas ao INSS, incidentes 
sobre a remuneração  de administradores (pm-/chore.) e trabalhadores autônomos, no período 
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de 10/98 a 02/2000 e de 11/2001 207/2006, e as contribui0es sociais devidas por 
trabalhadores contribuintes individuais que deixaram de ser descontadas por ocasião do 
pagamento da respectiva remuneração, no  período  de 0412003 a 07/2006. 

Segundo relato fiscal, a empresa se enquadra no conceito de Produtor Rural 
Pessoa Jurídica, nos termos das Leis n° 8.212/91 e n° 8.870/94. 

A recorrente impugnou o debito via peça de fls. 516 a 533 (volume 11) e a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio do Acórdão n" 06-14,491, da 7' Turma da 
DRJ/CTA (fls. 538 a 544 — volume II), julgou o lançamento procedente. 

A notificada, inconformada corn a  decisão,  apresentou recurso tempestivo 
(tis, 556 a 338 — volume III), reiterando os temos de sua impugnação. 

Preliminarmente, alega decadência de parte do debito, nos termos do art, 150, 
§ 4°, do CTN, e no mérito insurge-se contra os juros aplicados, argumentando ilegalidade e 
inconstitucionalidade da utilização da taxa SELIC para correção dos debitas tributaries. 

Defende a necessidade de realização de perícia, e elenca os quesitos a serem 
respondidos, indicando uma perita, 

E.  o relatório. 

Voto 

Conselheira BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS, Relatora 

O recurso é tempestivo e não  há  óbice  para seu conhecimento. 

A recorrente alega, preliminarmente, decadência de parte do débito, 
defendendo a aplicação do prazo decadencial previsto no art. 150, § 4 ° , do CTN . 

Verifica-se que a fiscalização lavrou a NFLD discutida com amparo na Lei 
8.212/91 que, em seu art. 45, disptie que o direito da Seguridade Social apular e constituir seus 
créditos  extingue-se apes 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o credito poderia ter sido constituido .  

No entanto, o Supremo Tribunal Federal, entendendo que apenas lei 
complementar pode dispor sobre prescrição e decadência em matéria tributária, nos termos do 
artigo 146, Ill, b' da Constituição Federal, negou provimento por unanimidade aos Recursos 
Extraordinários n° 556664, 559882, 559943 e 560626, em decisão plenaria que declaiou 
inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei n. 8212/91,, 

Na oportunidade, foi editada a  Súmula  Vinculante n" 08 a respeito do tema, 
publicada em 20/06/2008,  transcrita  abaixo: 

Súmula Vinculante 8 "Scio inconstitucionais os partigrq1b tinico 
do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 
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8 212/91, que tratam de pi escrição e decadencia  de crédito 
ti  ibutár lo" 

Cumpre ressaltar que o art.. 62, da Portaria 256/2009, que aprovou o 
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, veda o afastamento de 
aplicação ou inobservância de legislação sob fundamento de inconstitucionalidade. Porém, 
determina, no inciso I do § único, que o disposto no caput não se aplica a dispositivo que tenha 
sido declarado inconstitucional por decisão  plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal: 

Art. 62. Pica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional, lei ou decreto, sob  fundamento  de 
ineOiotitucionalidade 

Par fig, ofo l'inica O disposto no copra não se aplica aos casos de 
ti  atado, acordo inter nacional, lei ou ato normally° 

1 - que já tenha sido declarado inconstitucional por  decisão 
plenária definitiva do Superno Tribunal Federal, ou 

Portanto, em razão da declaração de inconstitucionalidade dos arts 45 e 46 da 
Lei n" 8.212/1991 pelo STF, restaram extintos os créditos cujo lançamento tenha ocorrido  após 
o prazo decadencial e prescricional previsto nos artigos 173 e 150 do  Código Tributário 
Nacional. 

necessário observer ainda que as súmulas aprovadas pelo  STF  possuem 
efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103-A e parágrafos da Constituição Federal, 
que foram inseridos pela Emenda Constitucional n °  45/2004, in verbis: 

"Art. 1 03-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou 
poi pi ovocação, mediante decisão de dois  terços  dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constilucional, 
ap oval stinutla que, a partir de sua publicação na imprensa 

terá  efeito vinculante em  relação  aos denials órgãos do 
Poder Judiciário e  à administração pública direta e indireta, 
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder ã 
sua evisao ou cancelamento, na forma estabelecido em lei 

I" A sámula terá por objetivo a validade, a interpretação e a 
eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja 
coil!; ovérsia aural entre órgãos judiciários ou entre esses e a 
administração priblica que acarrete gi ave  insegurança jurídica e 
relevante milliiplicação de processos sobre questão Nadu!. 

§ 2" Se», prejuizo do que vier a ser estabelecido em lei, a 
aprovação, revisão  ou cancelamento de súmula poder á se;- 
pi 

 

ovoccula por aqueles que podem propor a ação clireta de 
inconstitucionalidcule. 

§ 3" Do ato administrativo Orr decisãQjudicial que contrai iar a 
súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá 
rechunação ao Sup, emo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão 
judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com 
ou sem a  aplicação da súmula, conforme o caso (gir)." 
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Da leitura do dispositivo constitucional acima, conclui-se que  a  vinculação 
súmula alcança a administração publica e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do 
contencioso administrativo fiscal. 

Ademais, no termos do artigo 64-B da Lei 9.784/99, com a  redação  dada pela 
Lei 11.417/06, as autoridades administrativas devem se adequar ao entendimento do STF, sob 
pena de responsabilização pessoal nas esferas  cível,  administrativa e penal.. 

"Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a 
reclamação  fundada em violação de enunciado da  súmula 
vinco/ante, dar-se-á ciência ti autoridade prolatora e ao  ói gão 
competente para ojulgamento do recurso, que deverão adequar 
as ,fim/oras decisões administrativas em CMOs semelhantes, sob 
pena de responsabilização pessoal nas eslera civet, 
administrativa e penal" 

O  ST.J pacificou o entendimento de que nos casos de lançamento em que o 
sujeito passivo antecipa parte do pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4" 
do art, 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato 
gerador, urna vez que resta caracterizado o lançamento por homologação. 

No caso presente, a empresa deixou de recolher a contribuição do 
contribuinte individual e da empresa, incidente sobre a sua remuneração, e  à devida aos 
terceiros, incidentes sobre a folha de salários de seus empregados. 

Ttrata-se de lançamento de oficio onde não houve pagamento antecipado  da 
contribuição, aplicando-se, portanto, o disposto no art. 173 do Código Tributário Nacional, 
transcrito a seguir: 

Art.l 73 -  O  direito de a Fazencla Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após .5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia  cio exercício seguinte àquele  em que o 
lançamento  poderia ter .sido efetuado; 

II  - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver 
anulado, por vicio formal, o lançamento cnneriormente efetuado 

Parágrafo Único -  O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivanzente com o decurso do prazo nele previsto, contado 
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer 
medida  preparatória indispenstivel ao lançamento. 

A NFLD foi consolidada em 30/11/2006, e sua cientificaçao ao sujeito 
passivo se deu em 08/12/2006. 

Dessa forma, considerando o exposto acima, constata-se que se operara a 
decadência do direito de constituição do crédito apenas para os valores lançados nas 
competências  compreendidas entre 10/1998 a 11/2000, inclusive. Para a competência 12/2000, 
o lançamento poderia ter sido  lançado  em 01/2001, iniciando-se a contagem do prazo em 
01/01/2002, que é o primeiro dia do exercício seguinte  àquele  que o lançamento poderia ter 
sido efetuado, nos temos do dispositivo legal transcrito acima. 



Assim, acato parcialmente a preliminar de  decadência. 

No mérito, a recorrente insurge-se contra os juros aplicados, argumentando 
ilegalidade e inconstitucionalidade da utilização  da taxa SELIC para correção dos débitos 
tributários. 

Contudo,  cumpre salientar que a utilização da Taxa SELIC para atualizações 
e correções dos débitos apurados encontra  respaldo  no art. 34, da Lei 8.212/91, vigente à  época 
do lançamento. 

Portanto, não ha que se falar em ilegalidade das referidas exações. 

Cabe  destacar, ainda, que a atividade administrativa é plenamente vinculada 
ao cumprimento das disposições legais. Nesse sentido, o ilustre jurista Alexandre de Moraes ( 
curso de direito constitucional, 17" ed. Sao Paulo, Editora Atlas 2004.314) colaciona valorosa 
lição: "o tradicional principio da legalidade, previsto no at t. .5", II, da CF, aplica-se normalmente na 

acIministração pública, porem de forma mais  i igo rosa e especial, pois o administrador público somente 

poderá fazer o que estiver expressamente autorizado em lei e nas demais espécies normativas, 
inexi.stindo, j,oL, ineidencia de vontade subjetiva Esse pi incipio coaduna-se con, a  própria  função 
administrativa, de executor do direito, que atua sem .finalidade própria, mas sem em respeito ci 

finalidade imposta pela lei, e coin a necessidade de preservai .-se a ordem  jurídica" 

Vale esclarecer, ainda, que o Reginiento Interno do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 256/2009, veda aos Conselhos de Contribuintes 
afastar aplicação de lei ou deer eto sob fundamento de inconstitucionalidade, conforme disposto 
em seu art. 62. 

Ademais, o Conselho Pleno, no exercício de sua competência, uniformizou a 
jurisprudência administrativa sobre a matéria, por meio do Enunciado 03/2007, transcrito a 
seguir: 

&unclad° n" 03• 

É cabivel a cobrança de juro.s de mora sabre os debitas para 
com a  União decorrentes de tributos e contribuições 
admini.vrados pela Secretaria da Receita Federal com base na 
lava referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
Selie pci,•a títulos federais 

A notificada alega, ainda, que, por possuir presunção de legitimidade, recai 
sobre a Administração o dever cabal de provar a ocorrência do fato  jurídico, não tratando-se de 
ônus, mas sim de um dever, de forma que, sendo veiculado um ato de lançamento sem provas 
que confortem a subsistência da imposição fiscal, impõe-se que a autoridade retire do 
ordenamento  jurídico tal ato, já que viciado em sua motivação. 

Todavia, o lançamento ern tela não possui vicio de qualquer natureza, pois 
encontra-se plenamente motivado, tendo a autoridade lançadora juntado, aos autos, os 
elementos probatórios da ocorrência do fato gerador. 

Verifica-se que a NFLD foi lavrada de acordo com os dispositivos legais e 
normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente notificante demonstrado, de forma clara 
e precisa,  a ocorrência do fato gerador da contribuição previdenciária, fazendo constar, nos 
relatórios que compõem  a Notificação, os fundamentos legais que amparam o procedimento 
adotado e as rubricas lançadas. 
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O Relatório Fiscal traz todos os elementos que motivaram a lavratura da 
NFL,D e o relatório Fundamentos Legais do Débito FLD, encerra todos os dispositivos legais 
que dão suporte ao procedimento do lançamento, separados pot assunto e período 
correspondente, garantindo, dessa forma, o exercício do contraditório e ampla defesa à 
notificada. 

Reston demonstrado, nos autos, que a empresa deixou de arrecadar, mediante 
desconto de suas remunerações, as contribuições dos contribuintes individuais que lhe 
prestaram serviços a partir de 01/01/2003, e deixou de recolher aos cofres públicos essas 
contribuições e mais aquelas a seu cargo, incidentes sobre os pagamentos efetuados aos 
segurados contribuintes individuais, e as devidas aos terceiros, incidentes sobre a folha de 
pagamento. 

A fiscalização juntou, aos autos, copia de documentos da própria empresa 
que comprovam a ocorrência do fato gerador da contribuição social. 

Dessa forma, não procede o argumento de que a fiscalização não demonstrou 
a origem da infração e a existência de débito, já que anexou, à NFLD, copias das folhas de 
pagamento, dos RPAs, dos Livros Diários, e das telas do conta corrente da empresa, extraídas 
dos sistemas informatizados da Previdência Social.. 

Dessa forma, a Autoridade Fiscal, ao constatar que a empresa remunerou 
contribuintes individuais e não recolheu a contribuição devida a seu cargo incidente sobre o 
valor dessa remuneração, e nem arrecadou a contribuição devida por esses segurados, lavrou 
corretamente a presente NFLD, em observância ao disposto no art. 37 da Lei 8212/91: • 

Art, 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de  
contribuições tratadas nesta Lei, ou em caw de falta de  
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará 
notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos 
Mos geradores, das contribuições devidas e  dos  períodos  a que 
se referem, conforme dispuser o regulamento 

A recorrente protesta, ainda, pela realização de pericia .  

Todavia, da  análise  dos autos,  verifica-se  que não existem dúvidas a serem 
sanadas, já que o Relatório Fiscal esta claro e a NFLD muito bem fundamentada, tendo o 
agente notificante juntado provas da ocorrência do fato gerador da contribuição devida. 

0 art. 18, da Lei do Processo Administrativo Fiscal (Dec. 70.235/72), 
estabelece: 

Art, 18 - A autoridade julgadora de primeim instancia 
determinara, de oficio ou a requerimento do impugnante, a 
realização de diligências ou perícias, quando entendê-las 
necessérias, indeferindo as que considerar -prescindíveis ou 
impraticáveis, observado o disposto no art 28, in fine 

Portanto, os julgadores de primeira instância, ao entenderem sei prescindível 
a produção de novas provas, indeferiram, com muita propriedade, o pedido de diligência. 
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Assim, indefere-sc o pedido de diligência, por considera-la  prescindível e 
meramente protelatória. 

Nesse sentido e 

CONSIDERANDO tudo o mais que dos autos consta; 

Voto no sentido de CONHECER do recurso, e DAR-LHE PROVIMENTO 
PARCIAL, para acatar parcialmente a preliminar de decadência e excluir do lançamento os 
valor es  correspondentes  ao período de 10/1998 a 11/2000, inclusive. 

E como voto. 

c_9C,  
BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS - Relatora 

Voto Vencedor 

Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Redator designado — voto 
vencedor somente na preliminar de decadência. 

No presente julgamento, decidiu-se pela aplicação do artigo 150, §4 0  do 
CTN, uma vez que comprovados pagamentos parciais  de  contribuições previdenchirias. A 
divergência entre os conselheiros reside no que se entende por pagamento parcial. A base de 
cálculo das contribuições previdencidrias é composta de várias rubricas de natureza salarial, 
dentre as quais gratificações, adicionais e outras parcelas, tunas reconhecidas pelo contribuinte 
como incidentes, para as quais ele efetua o pagamento do tributo, outras não. A questão é saber 
se para estas últimas, justamente as que foram lançadas pela fiscalização, deve existir algum 
pagamento ou bastaria pagamento em relação As demais parcelas, reconhecidas e para as guars 
efetuou o devido recolhimento de contribuições previdencidrias? 

Semple entendi, conforme a transcrição abaixo, que se homologa pagamento 
c quando este é parcial  à  homologação se segue a cobrança da diferença. Homologa-se apenas 
o que foi pago.. Para essas parcelas não reconhecidas, não declaradas, sem pagamento de 
contribuição, não há o que se homologar. Aproveitando outra tese sobre  a  decadência,  pode 
dizer que para elas não houve nenhuma atividade do contribuinte. Cada parcela remuneratória 
é um fato gerador. A regra-matriz, portanto, não é a folha de salários, dento da qual são 
listadas as parcelas incidentes, mas cada urna delas que, por força do contrato de  trabalho ou da 
legislação trabalhista, é oferecida aos segurados, seja direta ou indiretamente, in natura. Segue 
transcrição do voto: 

Quanto 	decadencia, o ilustre relator apresentou seu 
entendimento quanta a aplicação do disposto no artigo 173, 
Parágrala único do Código Tributário Nacional, não tendo sido 
em relação a este limdamento acompanhado pelos demais 
Conc'lJieii o  da  Cdniai a A plena maioria, seis dos 
Conselheiros, reconheceu que deveria ser aplicado o artigo 173, 
1(10 Código Tributório Nacional por falta de pagamento parcial 
das connibuições, que tambem é o entendimento agasalhado 
pela Ilustre Pm ocuradoria-Ge; al da Fazenda Nacional, Parecer 
PGEN n° 1 617, de 01/08/2008 
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A regra no Parágrafo único do artigo 17.3, abaixo ti anscrita, 
apenas antecipa o to m° a quo para contagem do prazo 
decadencial quando a Fazenda Pública manif&sta ao sujeito 
passivo a  adoção  de alguma medida preparatória, o que não 
ocorreu na presente caso sob exame, nunca o posterga. Neste 
caso, antes do exercício seguinte já se iniciou o prazo 
decadencial. A lógica é que tendo devidamente not? ficado o 
sujeito passivo dessa medida indispensável, manifestou-se a 
Fazenda Pública que tem conhecimento da ocorrência dos linos 
geradores e da existência de diferenças de pagamento E, assim, 
a partir de então se iniciou o prazo para a constituição do 
crédito, verbis 

Art. 173 0 direito de a Fazenda Páblica constituir o crédito 
tributái  lo  extingue-se após 5 (cinco) alms, contados 

I - do primeiro dia do exercício seguinte  àquele  em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado,-  

II - da data em que se Ionia,-  definitiva a  decisão que houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente  efetuado 

Parágrafo único. O direito  a que se rekie este co  ligo  extingue-
se definitivamente coin o decurso do prazo nele previsto, contado 
da data ern que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário pela notificação, cio sujeito passivo, de qualquer 
inedida preparatót  ia indispensável ao /augment° 

Tratando-se de tributo sujeito à homologação e não tendo 
havido pagamento parcial pelo sujeito passim e, ainda, por 
parte do Fisco não ter havido medida preparatória indispensável 
ao lançamento, a regra aplicável é a prevista no al fig() 173, 
inciso I do Código Tributário Nacional Medida p1 eparatória 
não se  confunde  coin fbrinalização do início do procedimento 

. fiscal que se dá através de Mandado de Procedimento Fiscal. 
Com  este, não se prepara o lançamento, ;nos sim defiagra-se.. o 
procedimento fiscal que, ao final, não necessariamente resultará 
cm lançamento 

Em razão do exposto, voto pela aplicação  cio coligo  I 73, I do 
CTN e pela  exclusão  da multa de mora incidente durante o 
período em que vigia a medida Judicial ,favorável ao sujeito 
passivo, devendo ser provido em parte o recurs° 

No entanto, a Segunda Turma da  Câmara  Superior de Recursos Fiscais na 
sessão de 09/0.3/2010 proferiu o Acórdão  n° 9202-00.495, com 9 votos contra 1, no sentido de 
que se considera pagamento, para tal fim, valores tecolhidos em relação a quaisquer das 
rubricas que  compõem  a base de cálculo do tributo. A partir de então, ao menos até que novos 
argumentos sejam trazidos; a fim de atender ao preceito constitucional da duração iazoável do 
processo, inclinei-me a tal entendimento .  Segue transcrição dc tiecho do voto da lavra do 
Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira: 

Na hipótese c/os autos, porém, despiciendas maim es 
elucubrações a propósito da matéria, uma vez que a simples 
análise dos moos nos leva a concluir pela existência de 
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antecipação de pagamento, por trata-se de  salário indireto.  
portanto, diferenças de contribuições, uma vez que a 
contribuinte promoveu o recolhimento das contribuições 
incidentes sobre a renzuneracilo reconhecida (salário normal),  
fato relevante para aqueles que sustentam ser determinante It 
aplicação elo instituto, entendimento não compartilhado por 
este Conselheiro. Não bastasse isso, constata-se do item 4.2 do 
Relatório Fiscal, as fls. 76, a informação de valores que foram  
deduzidos quando da constituição elo crédito previdenciários, 
con/ir »rondo a ocorr éncia de  antecipação  de pagamento 

°cot renda a comprovação de recolhimentos, concordam 
os Comelheir os desta olenda Câmar a, ci sua unanimidade, pela 
aplicação do arligo 150, § 4", do CTN, uns pela natureza do 
I, ibuto out, os pela antecipação de pagamento, devendo ser 
acolhido o pleito  da contribuinte para restabelecer a ordem 
nesse sernido 

Em razão do exposto, voto pela aplicação do artigo 150, §4° do CTN, já que 
o contribuinte  i  ealizou pagamento parcial de contribuições previdenciárias. 
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